
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.391.248 - RJ (2010/0224770-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CABO FRIO 
PROCURADOR : PAULO LAGE BARBOZA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ANTUNES DE CARVALHO 
ADVOGADO : NOELMA RAMOS FARIA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE. AUSÊNCIA DE VALOR IRRISÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser possível, por meio de 
recurso especial, a revisão do critério de justiça e razoabilidade utilizado pelas 
instâncias ordinárias para fixação da verba advocatícia, por depender tal providência 
da reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso concreto, o que atrai a 
incidência da Súmula 7/STJ. Excetuam-se, contudo, as hipóteses em que o valor 
afigura-se manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na espécie.
2. In casu, segundo consignado no acórdão recorrido, o valor de R$ 500,00 
(quinhentos reais) arbitrados a título de honorários advocatícios pelo juízo de primeiro 
grau, obedece ao critério de equidade, uma vez que o recorrido compareceu aos 
autos somente para reconhecer a procedência do valor apontado nos embargos. 
Portanto, tal valor não se revela ínfimo, tal como alegado pelo recorrente.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.391.248 - RJ (2010/0224770-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CABO FRIO 
PROCURADOR : PAULO LAGE BARBOZA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ANTUNES DE CARVALHO 
ADVOGADO : NOELMA RAMOS FARIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Município de Cabo Frio em face de decisão assim 

ementada (e-STJ fl. 54):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VERBA HONORÁRIA 
DE SUCUMBÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante, em síntese, alega que não é o caso de incidência da Súmula 7/STJ, 

porquanto se trata de matéria de direito, inexistindo qualquer necessidade de reexame de prova.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE. AUSÊNCIA DE VALOR IRRISÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser possível, por meio de 
recurso especial, a revisão do critério de justiça e razoabilidade utilizado pelas 
instâncias ordinárias para fixação da verba advocatícia, por depender tal providência 
da reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso concreto, o que atrai a 
incidência da Súmula 7/STJ. Excetuam-se, contudo, as hipóteses em que o valor 
afigura-se manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na espécie.
2. In casu, segundo consignado no acórdão recorrido, o valor de R$ 500,00 
(quinhentos reais) arbitrados a título de honorários advocatícios pelo juízo de primeiro 
grau, obedece ao critério de equidade, uma vez que o recorrido compareceu aos 
autos somente para reconhecer a procedência do valor apontado nos embargos. 
Portanto, tal valor não se revela ínfimo, tal como alegado pelo recorrente.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não prospera.

Verifica-se que a decisão agravada foi acertada ao entender pela incidência da Súmula 

7/STJ no caso de revisão dos honorários advocatícios não arbitrados de forma exorbitante ou 

ínfima.

Na espécie, segundo consignado no acórdão recorrido, o valor de R$ 500,00 (quinhentos 

reais) arbitrados a título de honorários advocatícios pelo juízo de primeiro grau, obedece ao 

critério de equidade, uma vez que o recorrido compareceu aos autos somente para reconhecer a 

procedência do valor apontado nos embargos. Portanto, tal valor não se revela ínfimo, tal como 

alegado pelo recorrente.

Assim, é de se aplicar o entendimento desta Corte quanto à impossibilidade de, por meio 

do recurso especial, revisar o critério de justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias 

para fixação da verba advocatícia, por depender tal providência da reapreciação dos elementos 

fático-probatórios do caso concreto. 
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Diante dessas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e 

mantenho na íntegra os fundamentos da decisão agravada. É como voto.

Documento: 1069141 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/06/2011 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0224770-1 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.391.248 / RJ

Números Origem:  104802420088190011  20080110104942        201013706660          411848220108190000

PAUTA: 14/06/2011 JULGADO: 14/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CABO FRIO
PROCURADOR : PAULO LAGE BARBOZA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ANTUNES DE CARVALHO
ADVOGADO : NOELMA RAMOS FARIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CABO FRIO
PROCURADOR : PAULO LAGE BARBOZA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ANTUNES DE CARVALHO
ADVOGADO : NOELMA RAMOS FARIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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